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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002542-75.2015.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : José Rildo de Figueiredo
ADVOGADO : Clodoaldo Pereira Vicente de Souza
AGRAVADA : PBPREV – Paraíba Previdência
ADVOGADA  : Camilla Ribeiro Dantas
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
JUIZ : Ramonilson Alves Gomes 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HONORÁRIOS
RPV.  VERBA  HONORÁRIA  DEVIDA.
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.
PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

- A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento
dos ERESP 676.719/SC, firmou a orientação de que,
nas  execuções  de  título  judicial  contra  a  Fazenda
Pública  ajuizadas  após  a  vigência  da  Medida
Provisória  2.180-35/2001  e  não  embargadas,  os
honorários  advocatícios  serão devidos na hipótese
de se tratar de débitos de pequeno valor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  PROVER  PARCIALMENTE  o
Agravo  de  Instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.88.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo interposto por  José Rildo de Figueiredo contra  Decisão proferida

pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos (fl.63) que indeferiu o pedido de

fixação de honorários.

Em suas razões recursais, explica que, antes do depósito das

quantias exequendas pela parte Agravada, requereu a fixação dos honorários
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advocatícios, decorrentes da fase de execução da Sentença. Argumenta que

inexiste preclusão para o arbitramento da verba honorária.

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de

que sejam fixados honorários advocatícios da fase da execução no importe de

20% sobre o valor da execução.

O  recurso  veio  instruído  com  a  cópia  da  decisão  agravada

(fl.63), da prova da intimação (fl.10) e da procuração outorgada ao advogado

do Agravante (fl. 23) e do Agravado (fl. 58), além de outros documentos que

entendeu pertinentes.

Decisão deferindo parcialmente o pedido liminar às fls. 73/74.

Não foram apresentadas contrarrazões conforme certidão de fl.

79.

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  não  ofertou

parecer quanto ao mérito fls. 81/82.

É o relatório.

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  o  Agravante  requer  a  fixação  de

honorários advocatícios.

A sentença de fls. 28/33 foi  confirmada pelo acórdão de fls.

35/46, o qual transitou em julgado em 16 de junho de 2014, conforme certidão

de fl 48.

Prescreve o art.587 do CPC:

"Art.  587.  A execução é definitiva,  quando fundada em
sentença transitada em julgado ou em título extrajudicial;
é provisória, quando a sentença for impugnada mediante
recurso, recebido só no efeito devolutivo."
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A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos ERESP

676.719/SC, firmou a orientação de que, nas execuções de título judicial contra

a  Fazenda  Pública  ajuizadas  após  a  vigência  da  Medida  Provisória  2.180-

35/2001  e  não  embargadas,  os  honorários  advocatícios  serão  devidos  na

hipótese de se tratar de débitos de pequeno valor.

Esta Relatoria possui o mesmo entendimento, tal qual exarado

no julgamento dos autos de nº 2005039-62.2014.815.00001.

Ademais, é de conhecimento desta Relatoria que o Supremo

Tribunal  Federal  assentou  compreensão  segundo  a  qual  não  são  cabíveis

honorários  advocatícios  em  execução  contra  a  Fazenda  Pública  quando  o

exequente  ajuíza  pretensão  a  crédito  superior  a  40  (quarenta)  salários

mínimos, mas renuncia ao que excede ao previsto no art.87, I, do ADCT para

fins de expedição da RPV.

Todavia, no caso, não se trata de renúncia ao valor excedente

ao previsto no art.87, I, do ADCT para fins de expedição da RPV e, tampouco,

aplicável a espécie o art.1º-D da Lei nº 9.494/97, já que o valor executado não

excede a sessenta salários mínimos.

As jurisprudências abaixo esclarecem a questão. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA
PÚBLICA,  NÃO  EMBARGADA.  PEQUENO  VALOR.

1 AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.
RPV. VERBA HONORÁRIA DEVIDA.  PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

- A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos ERESP 676.719/SC, firmou a orientação de que,
nas  execuções  de  título  judicial  contra  a  Fazenda  Pública  ajuizadas  após  a  vigência  da  Medida
Provisória 2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios serão devidos na hipótese de
se tratar de débitos de pequeno valor.

- “A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a norma do artigo 4º da Medida Provisória nº
2.180-35, que exclui o pagamento dos honorários advocatícios nas execuções não embargadas, é de
ser afastada nos casos de pagamentos de obrigações definidos em lei como de pequeno valor, objeto
do parágrafo 3º do artigo 100 da Constituição Federal, ou seja, naquelas hipóteses em que o valor
executado não excede a 60 salários mínimos" (AgRg no Ag 694.245/RS, Rel. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2006, DJ 10/04/2006).

Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.(AgRg  no  AREsp  449.939/MG,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)
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DISPENSA  DE  PRECATÓRIO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO. PRECEDENTES.
SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de
que "a norma do artigo 4º  da Medida Provisória  nº
2.180-35,  que  exclui  o  pagamento  dos  honorários
advocatícios  nas  execuções  não  embargadas,  é  de
ser afastada nos casos de pagamentos de obrigações
definidos em lei  como de pequeno valor,  objeto do
parágrafo 3º do artigo 100 da Constituição Federal, ou
seja,  naquelas hipóteses em que o valor  executado
não  excede  a  60  salários  mínimos"  (AgRg  no  Ag
694.245/RS,  Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2006, DJ 10/04/2006).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  449.939/MG,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  05/08/2014,
DJe 14/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA A VALOR
EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. REQUISIÇÃO
DE PEQUENO VALOR.
1. A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos
ERESP  676.719/SC,  firmou  a  orientação  de  que,  nas
execuções  de  título  judicial  contra  a  Fazenda  Pública
ajuizadas  após a vigência  da Medida Provisória  2.180-
35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios
serão  devidos  na  hipótese  de  se  tratar  de  débitos  de
pequeno valor.
2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários
advocatícios é estabelecida de acordo com o art. 20, § 4º,
do CPC, de forma eqüitativa pelo juiz, sem a imposição
de observância aos limites previstos no § 3º do mesmo
dispositivo legal.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1225971/RS, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/02/2011,  DJe
16/03/2011)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA.  PAGAMENTO ATRAVÉS DE REQUISIÇÃO
DE  PEQUENO  VALOR  -  RPV.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  DESNECESSIDADE  DE
SOBRESTAMENTO.PREQUESTIONAMENTO  DE
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1361269/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011,
DJe 28/03/2011)
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Por tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao pedido de

atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  Agravo,  para fixar  os  honorários

advocatícios  no  valor  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da

condenação.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                          Relator
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